
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 230.482 - RS (2012/0193227-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : CARLA FABRÍCIA RABELO PERON E OUTRO(S)
AGRAVADO : VANESSA ZAMIN LEHR 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO WANDSCHEER KRIEGER E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. PENSÃO POR 
MORTE DE SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
POSSIBILIDADE. ART. 2º-B DA LEI Nº 9.494/97. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.
1. Nos casos de instituição de pensão por morte de servidor público, este 
Superior Tribunal de Justiça tem admitido a possibilidade de execução 
provisória contra a Fazenda Pública, porque a situação não está inserida 
nas vedações do art. 2º-B da Lei n. 9.494/97, cuja interpretação deve ser 
restritiva.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 230.482 - RS (2012/0193227-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : CARLA FABRÍCIA RABELO PERON E OUTRO(S)
AGRAVADO : VANESSA ZAMIN LEHR 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO WANDSCHEER KRIEGER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, sob o fundamento de que a vedação contida no art. 2º-B da Lei n. 9.494/97 não 

é aplicável nos casos de instituição de pensão por morte de servidor, pois não se trata de 

concessão de aumento ou extensão de vantagem, embora, por via reflexa, acarrete liberação de 

recursos públicos.

Inconformado, o ora agravante sustenta que a jurisprudência desta Corte há muito 

teria pacificado entendimento de que é vedada a execução provisória contra a Fazenda Pública.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O inconformismo 

não merece prosperar.

Nos casos de instituição de pensão por morte de servidor público, como é a 

hipótese vertente, este Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento no sentido de que a 

vedação contida no art. 2º-B da Lei n. 9.494/97 não é aplicável, pois não se trata de concessão 

de aumento ou extensão de vantagem, embora, por via reflexa, acarrete liberação de recursos 

públicos.

Por oportuno, merecem transcrição os seguintes precedentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 730 DO CPC. INOVAÇÃO 
RECURSAL. DESCABIMENTO. ADMINISTRATIVO. MILITAR. 
CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA. EXCEÇÃO AO ART. 2º-B DA LEI 9.494/97. 
REQUISITOS AUTORIZADORES. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
[..]
3. As vedações previstas no art. 2º-B Lei 9.494/97 devem ser 
interpretadas restritivamente. Dessa forma, preenchidos os 
requisitos autorizadores de sua concessão, é admissível a 
antecipação dos efeitos da tutela em desfavor da Fazenda Pública, 
desde que a situação não esteja inserida nas vedações da 
supramencionada norma.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1364594/SP, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 27/5/2011)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O 
PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. POSSIBILIDADE DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DO ART. 2º-B DA LEI 
9.494/97. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DOS 
PRESSUPOSTOS AUTORIZADORES DA TUTELA ANTECIPADA. 
SÚMULA 07/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
ART. 1º, § 3º DA LEI 8.437/92. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 
356/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que as 
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vedações previstas no art. 2º-B da Lei 9.494/97 devem ser 
interpretadas restritivamente. Dessa forma, preenchidos os 
requisitos autorizadores de sua concessão, é admissível a 
antecipação dos efeitos da tutela em desfavor da Fazenda Pública, 
desde que a situação não esteja inserida nas vedações da 
supramencionada norma. Assim, não se encontrando a hipótese dos 
autos no rol do art. 2º-B Lei 9.494/97, possível a antecipação de 
tutela concedida à parte agravada.
[...]
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1168784/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 17/06/2010, DJe 09/08/2010)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA CONTRA 
FAZENDA PÚBLICA. NÃO INCIDÊNCIA DA VEDAÇÃO DO ART. 
2.º-B DA LEI N.º 9.494/97. HIPÓTESE NÃO PREVISTA.
1. Esta Corte Superior, no desempenho da sua missão 
constitucional de interpretação da legislação federal, deu uma 
exegese restritiva ao art. 2.º-B da Lei n.º 9.494/97, no sentido de 
que a vedação de execução provisória de sentença contra a 
Fazenda Pública deve se ater às hipóteses expressamente elencadas 
no referido dispositivo. Precedentes.
2. Em face da referida interpretação restritiva, tem-se afastado a 
aplicação do art. 2.º-B da Lei n.º 9.949/97 aos casos de revisão de 
pensões, bem como nos casos de restauração de benefícios 
previdenciários anteriormente percebidos, por não se enquadrarem 
nas hipóteses elencadas no dispositivo em questão. Precedentes.
3. Aplica-se, por analogia, a Súmula n.º 729/STF: "A decisão na 
ADC-4 não se aplica à antecipação de tutela em causa de natureza 
previdenciária." 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 
658518/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/11/2006, DJ 05/02/2007, p. 331)

Destarte, a decisão agravada merece subsistir.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0193227-8 AREsp 230.482 / RS

Números Origem:  00076004020114040000  200471150038997  76004020114040000

EM MESA JULGADO: 07/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : MARCELO AYREZ KURTZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : VANESSA ZAMIN LEHR
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO WANDSCHEER KRIEGER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : CARLA FABRÍCIA RABELO PERON E OUTRO(S)
AGRAVADO : VANESSA ZAMIN LEHR
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO WANDSCHEER KRIEGER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1214823 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/03/2013 Página  5 de 4


